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RESUMO GERAL 
 

Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e os Indicadores de 

Sustentabilidade na Aquicultura podem ser correlacionados sob a ótica jurídica, 

de modo que a análise da sustentabilidade seja feita com uma visão de futuro e 

abrangendo os quatro pilares da sustentabilidade.  Este trabalho teve como 

objetivo realizar a integração jurídica entre os ODS e indicadores de 

sustentabilidade em sistemas de aquicultura existentes. Primeiramente, foi feita 

uma análise da Constituição Federal sob a ótica dos princípios constitucionais 

ligados ao direito ambiental para estabelecer a correlação entre esses princípios, 

os ODS e os indicadores de sustentabilidade. A seguir, foram definidas 63 

características desejáveis (DS) divididas entre as 4 dimensões da 

sustentabilidade. Os ODS foram então associados a cada uma das 

características desejáveis. Dos indicadores de sustentabilidade, foram 

selecionados 186, na sequência estes foram associados aos DS, aos ODS e à 

Roda da Sustentabilidade. Entre o uso de indicadores de sustentabilidade 

qualitativos e quantitativos, observou-se que os indicadores quantitativos seriam 

os mais apropriados para que a sustentabilidade possa ser realmente 

mensurada. Além disso, os indicadores quantitativos permitem melhor análise 

dos estágios intermediários da sustentabilidade dentro do processo de 

avaliação. Esse estudo mostrou que as quatro dimensões da sustentabilidade 

têm amparo na constituição federal do Brasil e, portanto, podem ser aplicadas 

nas atividades de aquicultura nacionais, bem como, em outras atividades 

econômicas. Os resultados obtidos mostraram que os indicadores de 

sustentabilidade da aquicultura, além de já serem considerados como uma boa 

ferramenta de avaliação de sistemas mais sustentáveis na área, também 

possibilitam atender a um ou mais dos ODS da Agenda 2030 da ONU. Estes 

conseguem se relacionar com a sustentabilidade em suas mais diversas áreas.  

Palavras-chave: aquicultura sustentável – indicadores de sustentabilidade 
– objetivos de desenvolvimento sustentável (ODS) – direito ambiental 
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ABSTRACT 
 

The Sustainable Development Goals (SDGs) and Sustainability Indicators in 

Aquaculture may be correlated from a legal perspective, so that the analysis of 

sustainability is done with a vision of the future and covering the four pillars of 

sustainability. The aim of this study was to achieve legal integration between the 

SDGs and available aquaculture sustainability indicators. An analysis of the 

Federal Constitution was carried out from the perspective of constitutional 

principles related to environmental law to establish the correlation between these 

principles, the SDGs and sustainability indicators. We defined 63 desirable states 

(DS) divided among the 4 dimensions of sustainability. The SDGs were then 

associated with each of the desirable characteristics. Selected 186 sustainability 

indicators were associated with ds, SDGs and sustainability wheel. The indicators 

must consider one or more of the SDGs to harmonize with the idea of 

sustainability in its most diverse aspects. The use of quantitative indicators is 

essential so that sustainability can be measured more accurately, and that the 

intermediate stages of the process towards more sustainable systems and 

consequently the contribution of aquaculture to achieving the SDDs can be 

evaluated. This study demonstrated that the four dimensions of sustainability are 

supported by the federal constitution of Brazil and, therefore, can be applied in 

national aquaculture activities, as well as in other economic activities. The results 

showed that aquaculture sustainability indicators, in addition to being considered 

a good tool for evaluating more sustainable systems in the area, also make it 

possible to meet one or more of the SDGs of the UN 2030 Agenda. These 

manage to relate to sustainability in its most diverse áreas. 

Keywords: sustainable aquaculture – sustainability indicators – 
sustainable development goals (SDGs) – ambiental law 
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1. INTRODUÇÃO 

As alterações promovidas pela espécie humana no planeta desde a 

revolução industrial promoveram uma disruptura estrutural e funcional, 

gerando abruptas mudanças físicas, químicas e biológicas (Syvitski et al., 

2020). A ação humana passou a ser a principal força condicionadora das 

características planetárias. O sistema de produção-consumo adotado pela 

sociedade gera pressão sobre o meio ambiente, culminando com alterações 

em escala global. Todas essas mudanças levaram à proposta de uma nova 

época geológica, iniciada em 1950, denominada Antropoceno (Steffen et al., 

2018; Syvitski et al., 2020). 

Neste início do século XXI, acontecimentos em escala global mostraram 

a incapacidade da espécie humana em lidar com o descompasso entre o uso 

dos recursos naturais e sua regeneração para uso futuro (Gianetti et al., 

2021). Está cada vez mais claro que o modelo de produção-consumo adotado 

pela sociedade gera um desbalanço no planeta que está se aproximando de 

um ponto crítico de não retorno (Steffen et al., 2018). Se atingido, a 

permanência da espécie humana no planeta estará seriamente ameaçada. 

Eventos climáticos extremos, a elevação da temperatura do planeta e 

especialmente a pandemia de Covid-19, evidenciaram a fragilidade do 

sistema socioeconômico em lidar com esses eventos extremos. A recente 

pandemia de Covid-19 mostrou a interrelação e interdependência entre 

países ricos e pobres, países do hemisfério norte e sul, evidenciando a 

necessidade de pensar em soluções globais (Oldekop et al., 2020). 

Essa situação vem sendo prevista há várias décadas, gerando mudanças 

de pensamento e ações corretivas, ainda que, até o presente, elas tenham 

sido muito tímidas para conter o desastre eminente.  Nos anos 1960, a 

Reunião do Clube de Roma mostrou que os recursos naturais iriam terminar 

no próximo século se o modelo de produção-consumo não fosse modificado, 

lançando a teoria dos limites do crescimento (Meadows et al., 1972).  Em 

1972, a Conferência de Estocolmo inseriu o meio ambiente e os recursos 

naturais na agenda política e econômica internacional. Neste evento, foi 

discutido que os recursos naturais eram finitos e não inesgotáveis como 

pressupostos anteriormente. Rompeu-se com a ideia de que os recursos 
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naturais podem ser infinitos e a ONU criou a Comissão Mundial sobre 

Ambiente e Desenvolvimento (World Commission on Environment and 

Development - WCED). Em 1987, essa comissão reunida na Noruega criou 

o conceito de desenvolvimento sustentável em documento intitulado Nosso 

Futuro Comum, mais conhecido como Relatório Brundtland (WCED, 1987). 

Reconheceu-se a equidade entre gerações, ou seja, a geração atual não tem 

o direito de esgotar os recursos naturais do planeta. Em 1992, durante a 

reunião da WCED no Rio de Janeiro (Rio 92 ou Eco 92) foi definitivamente 

reconhecida a importância social e ambiental para se conseguir o 

desenvolvimento sustentável. Então, construiu-se a Agenda 21 assinada por 

187 países em 1997 (UN, 1997). A Agenda 21 define que a sustentabilidade 

é constituída por três dimensões: ambiental, social e econômica e que as três 

são igualmente importantes para se construir um mundo sustentável. 

Conforme nos traz Lazard (2008), a governança pode ser entendida como 

uma dimensão institucional para o desenvolvimento sustentável. Essa 

dimensão seria composta por um maior envolvimento e transparência dos 

stakeholders nos processos de tomada de decisão coletiva.  

  A Comissão sobre Governança Global (Commission on Global 

Governance – CGG) das Nações Unidas define governança como “A soma 

total dos vários modos como indivíduos e instituições, públicas e privadas, 

administram seus negócios comuns. Trata-se de um processo contínuo, por 

meio do qual, interesses conflitantes ou diversos podem ser acomodados em 

uma ação cooperativa estabelecida. Esse processo inclui instituições e 

regimes formais investidos de poder para impor a observância das regras, do 

mesmo modo que arranjos informais que pessoas e instituições concordaram 

em estabelecer ou percebem ser de seu interesse” (Commission on Global 

Governance, 1995). 

A governança promotora do desenvolvimento sustentável deve ser vista 

como a capacidade de inserção da ideia de sustentabilidade no conjunto das 

políticas públicas e em suas inter-relações (Moura & Bezerra, 2016). 

Podemos observar certo avanço no campo da governança nas últimas 

décadas, uma vez que as políticas públicas atuais têm considerado as 

reivindicações das governanças, trabalhando de forma descentralizada para 

Patricia
Colocar o significado da sigla em inglês quando é citado a primeira vez. Depois pode por somente WCED.

Mayara Fabris Palma
ok
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atender às necessidades da população. Existem conselhos ambientais em 

todos os níveis de governo e, nesses conselhos a sociedade civil está 

representada. Os ambientalistas, que atuam em organizações não 

governamentais (ONGs), pressionam os poderes Legislativo e Executivo no 

sentido de avançar com a agenda ecológica. A governança necessita do 

engajamento de stakeholders para funcionar como dimensão autônoma. Tem 

o papel de aumentar a capacidade de processamento das demandas da 

sociedade e promover a articulação dessas com os processos públicos e 

privados de tomada de decisão. Dessa forma, consolida o processo 

democrático a favor da sustentabilidade. 

A partir da Agenda 21, o termo sustentabilidade vem sendo definido de 

muitas maneiras. Há centenas de definições diferentes na literatura científica. 

Nesse trabalho, definiremos sustentabilidade como “o gerenciamento dos 

recursos naturais, financeiros, tecnológicos e institucionais de modo a 

garantir a contínua satisfação das necessidades humanas para as gerações 

presentes e futuras” (Valenti, 2002; 2012). Este conceito engloba os 

principais aspectos contidos na Agenda 21 e pontos comuns nas diversas 

definições. Da mesma forma, não há um consenso sobre o que seria 

desenvolvimento sustentável (Seghezzo, 2009). Mas é muito claro que 

desenvolvimento não pode ser confundido com crescimento. Nesse trabalho, 

chamaremos de desenvolvimento sustentável “a criação de condições para 

uma boa qualidade de vida a todos seres humanos dentro dos limites que o 

planeta pode prover de forma renovável” (Valenti, 2012). 

Em 2002, foi realizada a reunião da WCED em Joanesburgo, África do 

Sul. Nessa reunião, a Agenda 21 foi ratificada, porém houve poucos avanços 

práticos. Em 2004, foi promulgado o Decreto Presidencial que criou a 

Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 

Brasileira, com a finalidade de propor estratégias de desenvolvimento 

sustentável no Brasil. Em 2012, foi realizada a Rio +20, na cidade do Rio de 

Janeiro, que originou a Agenda 2030, com os objetivos e metas a serem 

atingidos até 2030. Esta foi assinada em 2015 na Cúpula das Nações Unidas 

para o Desenvolvimento Sustentável e ratificada pelo Brasil. A Agenda 2030 

contém os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). De uma forma 
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global e abrangente, as ODS deverão pautar e orientar as políticas nacionais 

e as atividades de cooperação internacional nos quinze anos seguintes à sua 

assinatura. Estes sucederam e atualizaram os Objetivos de Desenvolvimento 

do Milênio (ODM) que haviam sido criados pela ONU em 2000. 

Os ODS contemplam 17 objetivos (Fig. 1) e 169 metas, envolvendo 

diversos aspectos da sustentabilidade. Os ODS se concentram na eliminação 

da fome e na redução da pobreza e da desigualdade em todas as suas 

formas. Reconhecem a necessidade de inovação e desenvolvimento de 

negócios, bem como de proteção social. Comprometem-se a promover e 

facilitar a eficiência energética e energia limpa e procuram aumentar a 

resiliência para mudanças climáticas, clima e desastres naturais. Esses 

objetivos se preocupam ainda com a volatilidade do mercado e instabilidade 

política. Eles procuram ainda reduzir a pressão da atividade econômica 

humana sobre o ambiente natural, enfatizando a necessidade não apenas de 

proteção do habitat e do ecossistema, mas também de aumento da eficiência 

do uso de recursos e produção e consumo sustentáveis. Desse modo, 

conseguem distribuir a responsabilidade de proporcionar sustentabilidade a 

todos os atores econômicos. O enunciado de cada ODS é listado a seguir na 

figura 1. 
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Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em 
todos os lugares. 

 

Acabar com a fome, alcançar a segurança alimentar e 
melhoria da nutrição e promover a agricultura 
sustentável 

 

Assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar 
para todas e todos, em todas as idades 

 

Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 
qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem 
ao longo da vida para todas e todos 

 

Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as 
mulheres e meninas 

 

Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da 
água e saneamento para todas e todos 

 

Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a 
preço acessível à energia para todas e todos 

 

Promover o crescimento econômico sustentado, 
inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 
trabalho decente para todas e todos 
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Figura 1 - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) definidos na 
Agenda 2030 (UN, 2015). 

 

 

Construir infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a 
inovação 

 

Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles 

 

Tornar as cidades e os assentamentos humanos 
inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

 

Assegurar padrões de produção e de consumo 
sustentáveis 

 

Tomar medidas urgentes para combater a mudança 
climática e seus impactos 

 

Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares 
e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 
sustentável 

 

Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as 
florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 
degradação da terra e deter a perda de biodiversidade 

 

Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o 
desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 
justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis 

 

Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a 
parceria global para o desenvolvimento sustentável 
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A Bioeconomia e a Economia Azul têm sido apontadas como áreas 

essenciais para atingir o desenvolvimento sustentável nesse novo milênio 

(EC, 2021; EU, 2021) e, portanto, as metas definidas nos ODS. A primeira 

contempla todos os setores da economia e sistemas que usam organismos 

vivos e processos biológicos para produzir alimentos, materiais, energia, 

medicamentos e outros com inovações tecnológicas. A segunda contempla 

o conjunto de todas as atividades econômicas relacionadas aos oceanos, 

mares e costa. Além disso, movimenta em torno de US$1,5 trilhões ao ano e 

representa 2,5% do PIB mundial (EU, 2021). A Bioeconomia Azul refere-se 

aos setores da Economia Azul relacionados aos organismos vivos, o que 

inclui a pesca e a aquicultura. Portanto, a aquicultura é uma das áreas 

prioritárias para atingir o desenvolvimento sustentável (EU, 2021). Por 

analogia, pode-se incluir aqui a aquicultura em águas marinhas, salobras e 

de água doce. 

Analisando as metas em cada ODS, observa-se que quase todos são 

relevantes para o desenvolvimento da aquicultura sustentável, e esta pode 

trazer contribuições significativas para o cumprimento das metas previstas 

nos ODS. Esse papel não foi explicitado na Agenda 2030, mas foi deixado 

bem claro na Declaração de Shanghai, publicada recentemente (2021). Em 

setembro de 2021, a Global Conference of Aquaculture (GCA), realizada em 

Shanghai, na China, consolidou a aquicultura como pilar para a segurança 

alimentar global. Isso foi devido à sua produção crescente e suas 

contribuições para a subsistência, emprego, segurança alimentar e nutrição. 

Nessa conferência, foi elaborado e assinado pelos participantes de vários 

países presentes um documento denominado “Declaração de Shanghai: 

Aquicultura para alimentação e desenvolvimento sustentável”. 

A Declaração de Shanghai visa fornecer orientação sobre a maximização 

da contribuição da aquicultura para a Agenda 2030 e seus ODS (Declaração 

de Shanghai, 2021). Essa declaração aborda especificamente três questões 

principais:  

i) Como a aquicultura contribui para os ODS?  

ii) Onde a aquicultura precisa estar em 10 anos?  

iii) Como chegamos lá? 
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Nesta declaração, ficou claro que os desafios para alimentar uma 

população humana cada vez maior são imensos. Estes devem considerar 

que o desenvolvimento e expansão precisam estar aliados à 

sustentabilidade para que os impactos ao meio ambiente sejam 

minimizados. Foi reconhecido também, o papel da aquicultura no apoio aos 

países para o desenvolvimento sustentável, em particular no combate à 

pobreza, fome e desnutrição, e sua contribuição para o sistema 

agroalimentar global (FAO, 2021). Isso se deve ao contínuo crescimento 

positivo do setor, que em 2019 contribuiu com 85,3 milhões de toneladas de 

peixes, crustáceos, moluscos e outros animais e 34,7 milhões de toneladas 

de plantas aquáticas (FAO, 2021). Segundo a Declaração de Shanghai, esse 

crescimento se dá, especialmente, devido à grande diversidade de espécies 

produzidas pela aquicultura em inúmeros sistemas de produção em água 

doce, salobra e marinha. 

A Declaração de Shanghai recomendou ainda a promoção do 

desenvolvimento da aquicultura responsável e sustentável, de uma boa 

governança com integração e coordenação multissetorial, fortalecimento de 

parcerias e geração de conhecimento. Foram incentivados os investimentos 

em inovação, pesquisa e desenvolvimento na área, sejam públicos ou 

privados. Também foi destacada a importância do diálogo aberto e 

transparente sobre os sistemas aquícolas. Dez pontos foram considerados 

como prioridades estratégicas para acelerar o desenvolvimento da 

aquicultura sustentável e promover sua integração aos ODS: 

1.  Expandir a contribuição da aquicultura para sistemas agroalimentares 

sustentáveis para a nutrição das nações, reduzindo a pobreza e fornecendo 

alimentos saudáveis, ricos em nutrientes e amigos do clima para as pessoas; 

2.   Integrar a aquicultura com o ambiente natural, com a agricultura, pesca 

de captura, silvicultura, turismo, energia renovável e outros setores, e dentro 

dos sistemas agroalimentares para maior resiliência; 

3.   Melhorar continuamente o desempenho da aquicultura e sua capacidade 

de minimizar o impacto e fazer melhor uso dos recursos naturais e melhorar 

os serviços ecossistêmicos; 
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4. Promover abordagens de desenvolvimento da aquicultura que conservem 

e melhorem os ecossistemas e a biodiversidade, e também que reduzam a 

intensidade de liberação de carbono nos sistemas de produção de alimentos; 

5.   Promover trabalho decente e empresas socialmente responsáveis; 

6.   Garantir o empoderamento das mulheres, melhorando o acesso total das 

mulheres a oportunidades iguais por meio de políticas transformadoras de 

gênero; 

7.  Promover oportunidades para rapazes e moças; 

8.  Promover a participação dos Povos Indígenas na aquicultura; 

9. Preparar e potencialmente mitigar impactos de crises globais, como 

mudanças climáticas, proteger e desenvolver meios de subsistência 

baseados na aquicultura a de biodiversidade, poluição e pandemias; 

10. Fortalecer a coleta e análise de dados e informações para monitorar o 

progresso e as contribuições da aquicultura. 

Cada um dos dez pontos foi detalhado e metas foram criadas em cada 

um deles, permitindo que seja traçada uma futura estratégia detalhada na 

aquicultura. Outro assunto abordado foi a discussão sobre sustentabilidade. 

Esta ganhou espaço no cenário internacional e tem um futuro promissor 

delineado. Para a construção de sistemas de aquicultura sustentáveis é 

essencial definir o que é sustentável e determinar se os sistemas existentes 

realmente se encaixam dentro desse conceito. Sendo assim, será 

necessário medir a sustentabilidade. Entre as ferramentas de avaliação 

disponíveis, os indicadores de sustentabilidade têm se mostrado muito 

eficientes porque permitem avaliar a sustentabilidade de cada parte do 

sistema de produção em separado, são fáceis de obter e de interpretar 

(Valenti et al., 2018). Inclusive, esses indicadores de sustentabilidade da 

aquicultura estão na lista das ferramentas de avaliação de Sustentabilidade, 

recomendada pela União Europeia em seus projetos de reconstrução da 

economia azul do mundo Pós-Covid (European Union EU, 2021). É essencial 

medir a sustentabilidade para avaliar os pontos fortes e fracos de cada 

sistema de aquicultura atual. Analisar a sustentabilidade permite verificar o 
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efeito das novas tecnologias disponíveis e a eficácia das intervenções em 

direção à sustentabilidade.  

Os indicadores de sustentabilidade da aquicultura são ferramentas de 

aferição dos efeitos positivos ou negativos para aprovação de um sistema 

de produção.  Esses sistemas podem ser classificados em um gradiente 

entre insustentáveis e sustentáveis e, portanto, podemos reconhecer 

diferentes níveis de sustentabilidade (Valenti et al., 2018). Tais indicadores 

permitem incorporar conhecimentos de base científica à tomada de decisões 

(UN, 2007), possibilitando uma conexão entre objetivos e ações (FAO, 

1999). O uso de indicadores para análise de sustentabilidade na aquicultura 

deve contemplar as três (3) dimensões, sendo essas: ambiental, social, 

econômica, além da governança, que é considerada uma quarta dimensão 

da sustentabilidade. 

De acordo com Troell et al. (2021), a maioria dos indicadores 

apresentados na literatura são qualitativos, restritos às dimensões 

ambientais de regiões, espécies ou sistemas específicos. Esses indicadores 

geralmente são obtidos a partir de dados secundários (que muitas vezes não 

estão disponíveis), ou foram desenvolvidos para auxiliar nas decisões do 

consumidor. Dessa forma, foi identificada a necessidade de se realizar um 

levantamento e avaliação da pertinência dos indicadores disponíveis, 

tentando promover sua associação com os Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) da agenda 2030 da ONU. 

2. OBJETIVO DO TRABALHO 

Este trabalho teve como objetivo correlacionar o uso de indicadores de 

sustentabilidade de aquicultura, utilizados para avaliar os sistemas de produção 

aquícola, com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da ONU, sob 

a ótica jurídica. Isso permitirá o uso dos indicadores na avaliação dos sistemas 

de aquicultura, visando demonstrar a contribuição da aquicultura para atingir as 

metas de cada ODS. Os resultados obtidos, poderão servir de base para auxiliar 

na tomada de decisões em futuras políticas públicas relacionadas à área de 

aquicultura e aos ODS, podendo dar suporte em avaliações para o licenciamento 
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e/ou implantação de projetos de aquicultura, bem como para outros assuntos 

afins. 

3. MÉTODOS 

Foi realizada uma análise acurada da Constituição Federal visando 

identificar princípios constitucionais do direito ambiental referentes às dimensões 

ambiental, social, econômica e governança da sustentabilidade. Esses princípios 

são fundamentais para garantir a constitucionalidade da aplicação dos mesmos 

dentro da sustentabilidade no Brasil e correlacionar a interdependência entre os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e os Indicadores de 

Sustentabilidade. Os ODS auxiliam na criação de indicadores, assim como, os 

dados obtidos pelos indicadores auxiliam no alcance dos objetivos. Os princípios 

constitucionais, como fontes do direito, foram utilizados para basear o 

entendimento necessário, visando identificar se um determinado ODS está ou 

não correlacionado com um ou mais indicadores de sustentabilidade. 

Elaborou-se uma lista de características desejáveis (Desired States - DS) 

nos sistemas sustentáveis de aquicultura em cada uma das quatro dimensões 

da sustentabilidade. A lista foi desenvolvida por um painel de oito especialistas 

de países como Brasil, EUA e Suécia, do qual participou esta autora. Esses 

pesquisadores fazem parte do consórcio AquaVitae, financiado pelo programa 

da União Europeia Horizon 2020. Portanto, nessa fase, o processo foi realizado 

pelo método top-down. Essa lista foi submetida a um fórum de 84 stakeholders 

do Brasil, Colômbia, México, Cuba, EUA, Canadá, Costa Rica, Angola, África do 

Sul e países da União Europeia para discussão e validação (processo bottom-

up). Para isso, foram realizados dois workshops virtuais (“Indicators for 

Measuring Aquaculture Sustainability”, nos dias 20 de novembro e 08 de 

dezembro de 2020 e “Stakeholder Workshop, online meeting”). A lista de 

características (DS) foi sendo modificada de acordo com as sugestões dos 

stakeholders participantes e, assim, obteve-se a lista definitiva dos DS. Portanto, 

o processo de definição das características desejáveis (DS) seguiu um método 

misto, top-down e bottom-up. 

Uma análise acurada dos 17 ODS foi realizada para avaliar com quais 

deles a aquicultura poderia contribuir para que as metas fossem atingidas.  
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Então, os DS foram distribuídos entre os ODS de acordo com sua adequação. 

Um mesmo DS pôde atender aos requisitos de mais de um ODS. 

Foi realizada uma ampla revisão bibliográfica, envolvendo artigos 

científicos, artigos de divulgação científica (white papers), documentos de órgãos 

governamentais de vários países e de órgãos internacionais para obter todos os 

indicadores de sustentabilidade da aquicultura disponíveis. A seguir, foram 

selecionados os indicadores que atendiam aos seguintes critérios: ser 

quantitativo, usar dados facilmente obtidos no campo ou em bases de dados on 

line, apresentar uma fórmula para o cálculo, ter embasamento científico e ser de 

fácil interpretação. Esse processo de seleção também foi feito pelo método top-

down, ou seja, por um painel de especialistas, que foram os mesmos que 

desenvolveram os DS. Os indicadores selecionados dessa forma foram 

submetidos ao mesmo fórum de stakeholders, conforme explicado 

anteriormente, para discussão e validação (processo bottom-up). Nesse 

processo, os indicadores foram apresentados de forma genérica em um 

workshop virtual e foram amplamente discutidos. A seguir, os stakeholders foram 

convidados a opinar sobre cada indicador, respondendo a um questionário 

elaborado para cada dimensão, por meio do Google Form, visando a validação 

do processo. Em seguida, foram realizados acompanhamentos (follow ups) com 

os stakeholders, objetivando esclarecer as perguntas e dúvidas referentes aos 

questionários. Com base nas respostas, selecionou-se a lista definitiva de 

indicadores. 

Os indicadores selecionados foram distribuídos entre os DS de acordo 

com as características que cada um poderia medir. Alguns DS não tiveram 

nenhum indicador atribuído. Então, foram desenvolvidos novos indicadores para 

atender a essa necessidade, de modo que todos os DS fossem contemplados. 

No caso, da dimensão Governança, aceitou-se utilizar indicadores qualitativos, 

devido às características inerentes a essa área do conhecimento. 

Portanto, foi estabelecida uma relação hierárquica iniciando em cada uma 

das quatro dimensões da sustentabilidade, que constituíram o nível mais alto. A 

seguir, veio o nível dos Desired States (DS) para atingir a sustentabilidade e logo 

abaixo, o nível dos indicadores de sustentabilidade da aquicultura, que medem 

a performance dos sistemas de produção aquícola referente a cada DS. Cada 
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um desses trios hierarquizados foi associado a um ou mais ODS de acordo com 

as metas a serem atingidas, definidas no respectivo ODS (Fig. 2). 

Em paralelo a esse processo, considerou-se a Roda da Sustentabilidade 

da Aquicultura, desenvolvida por Osmundsen et al. (2020) com base em estudos 

focados na certificação dos sistemas de produção aquícola. Esses autores 

apresentam um modelo circular, dividido em 28 partes, que representam 28 

subdomínios da sustentabilidade. Os DS foram vinculados a cada uma das 28 

divisões da Roda da Sustentabilidade. Dessa forma, procedeu-se à 

hierarquização dos DS e indicadores de sustentabilidade da aquicultura de modo 

análogo ao explicado anteriormente. Cada subdomínio também foi associado a 

um ou mais ODS.    

 

 

Figura 2. Exemplo de hierarquização das características desejáveis (Desired 

States – DS), indicadores de sustentabilidade da aquicultura e correlação 

com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 
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da ONU, obtidos a partir da dimensão ambiental. O processo realizado foi o 

mesmo para as dimensões Social, Econômica e Governança. 

4. RESULTADOS  

4.1. AS BASES CONSTITUCIONAIS PARA AS QUATRO DIMENSÕES DA SUSTENTABILIDADE 

 

4.1.1. DIMENSÃO AMBIENTAL 

 Entre os princípios constitucionais do Direito ligados à Dimensão 

Ambiental cabe destacar o “Princípio do Desenvolvimento Sustentável”, previsto 

no caput do art. 225: 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade 

o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações.” 

 De acordo com o senso comum, a sociedade humana não se limita às 

nossas pessoas (gerações presentes) nem termina em nossos dias 

(gerações futuras). Somos responsáveis pela propagação da espécie, não 

somente do ponto de vista biológico, mas, ainda de vários outros pontos de 

vista (histórico, cultural, econômico etc.). Incumbe, pois, à sociedade 

construir, mais do que o seu mundo atual, o mundo do amanhã. Por isso, 

quando se estabelece o princípio de que “todos têm o direito a um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado”, esse equilíbrio ecológico traz no bojo 

as condições do planeta Terra e as condições para as gerações futuras 

(MILARÉ, 2004). Para a aquicultura esse princípio corresponde ao cerne do 

crescimento aliado à sustentabilidade. Precisamos crescer, mas com 

consciência que esse crescimento impacta as gerações atuais e futuras. 

O legislador constituinte de 1988 verificou que não seria possível às 

futuras gerações desfrutar dos recursos naturais se a degradação do meio 

ambiente continuasse em ritmo desenfreado. Para coibir esse 

comportamento de exploração desenfreada nasceu o “Princípio do Poluidor-

Pagador”, o qual, longe de significar uma autorização de poluição mediante 
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pagamento, traz o caráter repressivo, onde caso ocorra o dano, ele deve ser 

reparado. Desse modo, num primeiro momento, impõe-se ao poluidor o 

dever de arcar com as despesas de prevenção dos danos ao meio ambiente 

que a sua atividade possa ocasionar. Cabe a ele o ônus de utilizar 

instrumentos necessários à prevenção dos danos. Numa segunda órbita de 

alcance, este princípio esclarece que, ocorrendo danos ao meio ambiente 

em razão da atividade desenvolvida, o poluidor será responsável pela sua 

reparação (FIORILLO, 2017). 

Esse princípio está prescrito no art. 225, § 3º da Constituição: 

 “§ 3º As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio 

ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a 

sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados”. 

A responsabilização do poluidor frente aos danos causados deve atingir 

três esferas distintas: 

a) Responsabilidade criminal: o meio ambiente é entendido como 

bem autônomo para penalização. Destacando-se a Lei 9.605/98, que dispõe 

sobre os crimes contra o meio ambiente. 

b) Responsabilidade civil: danos ambientais de qualquer natureza, 

independente de culpa1, devem ser indenizados. Basta a comprovação do 

dano e a relação do dano com o ato praticado para que ocorra essa 

responsabilização. Priorizando sempre a reposição do meio ambiente ao 

estado anterior ao ato, reparando o dano causado na sua integralidade. 

c) Responsabilidade administrativa: a violação de normas 

administrativas também resulta em sanções da mesma natureza, tais como: 

multa, interdição, advertência, suspensão de benefícios etc. Estas sanções 

são geralmente revertidas para reparar o dano causado e evitar a 

reincidência. 

 
1 “Culpa” aqui entendida como a responsabilidade que une o agente à conduta, ou seja, o agente não tem 
intenção de praticar o crime, mas age com negligência, imprudência ou imperícia, sem dever de cuidado, 
gerando o dano. 
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Já o “Princípio da Prevenção” é um dos mais importantes do Direito 

Ambiental. Seu foco está no momento anterior à consumação do dano - o do 

mero risco. De fato, a humanidade e o próprio Direito não podem se 

contentar em reparar e reprimir o dano ambiental. A degradação ambiental, 

como regra, é irreparável. Como reparar o desaparecimento de uma 

espécie? Como trazer de volta uma floresta de séculos que sucumbiu sob a 

violência do corte raso? Como purificar um lençol freático contaminado por 

agrotóxicos? Com efeito, muitos danos ambientais são compensáveis, mas 

sob a ótica da ciência e da técnica, irreparáveis (Milaré, 2004). A prevenção 

e a preservação devem ser concretizadas por meio de uma consciência 

ecológica. Entretanto, nossa realidade até esse momento, não permite ainda 

que a natureza conte apenas com nossa consciência. Outros instrumentos 

se tornam relevantes para o princípio da prevenção: o estudo prévio de 

impacto ambiental (EIA/RIMA), o manejo ecológico, o tombamento, as 

liminares, as sanções administrativas, dentre outros (Fiorillo, 2017). 

4.1.2. DIMENSÃO SOCIAL 

Na dimensão social o foco está nos impactos da aquicultura na 

comunidade. Numa análise mais abrangente, nas externalidades positivas 

ou negativas geradas pela atividade. Quanto mais a aquicultura atender ao 

interesse social, mais sustentável será a atividade. Para Hans Kelsen 

(2016), a regulação da conduta humana precisa dialogar diretamente com 

a noção de motivação, para que os indivíduos se abstenham ou executem 

atos nocivos ou úteis à sociedade. Assim, temos o Princípio do Direito 

Humano à Qualidade do Meio Ambiente ou Princípio da Responsabilidade 

Intergeracional, também previsto no caput do art. 225 da Constituição 

Federal. Este princípio busca garantir a utilização contínua e sustentável 

dos recursos naturais que carecem de proteção para que também estejam 

disponíveis às futuras gerações. Para tanto, é necessário que as atuais e 

futuras gerações tenham o direito de não serem postas em situações de 

total desarmonia ambiental (Campos, 2018). 

Já o Princípio da Dignidade da Pessoa Humana coloca o homem como 

centro da ordem jurídica democrática, do qual decorrem os demais 

subprincípios, constitucionais ou infraconstitucionais e fundamentam o 
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próprio direito (Bessa, 2011). O conceito de “dignidade da pessoa humana” 

está em constante construção, mas inclui o direito à liberdade, à saúde, 

assim como o direito do homem de viver em um ambiente não poluído 

(Granziera, 2011). Esse pensamento foi introduzido em 1972, na 

Declaração de Estocolmo, em seu Princípio 1: 

“O homem tem o direito fundamental à liberdade, 

à igualdade e ao desfrute de condições de vida 

adequadas, em um meio ambiente de qualidade tal 

que permita levar uma vida digna, gozar de bem-

estar e é portador solene da obrigação de proteger e 

melhorar o meio ambiente, para as gerações 

presentes e futuras” 

4.1.3. DIMENSÃO ECONÔMICA 

O artigo 170 da Constituição Federal de 1988 traça uma estrutura geral 

do ordenamento jurídico econômico. Direito econômico é a regulamentação 

da política econômica, como meio de dirigir, indicar e regular as práticas 

econômicas, sempre buscando compatibilizar conflitos dentro de uma 

orientação macroeconômica. A ordem econômica tem como fundamentos 

a valorização do trabalho humano e da livre iniciativa, ambas ideias do 

modelo econômico capitalista, sendo as bases de sustentação da ordem 

econômica mundial. A valorização do trabalho humano é a principal fonte 

de riqueza das nações; a valorização do trabalho, permitindo uma justa 

remuneração, condizente com as necessidades do trabalhador e de sua 

família, vai ao encontro a uma ordem social mais justa (Dani et al, 2010). 

Além do trabalho humano, o meio ambiente tem grande importância 

como fonte de riqueza das nações. O acervo florestal natural passou a ter 

valorização econômica com a degradação acentuada e extinção de 

algumas espécies presentes no meio ambiente mundial. Seu 

reconhecimento fez com que países com vasta imensidão florestal e hídrica 

tivessem relevância mundial. Isso faz com que normas de Direito 

Econômico e Ambiental tenham interligações, pois a política econômica 

abraça também questões de caráter ambiental (DANI et al., 2010).  
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A Economia e a Ecologia parecem coisas distintas, mas na verdade estão 

muito mais próximas do que imaginamos. Como os próprios nomes indicam, 

economia é formado pela junção de oikos (casa) e nomos (regra, lei), significa o 

gerenciamento da casa e Ecologia é formada por oikos e logos (estudo, tratado) 

Estudo da casa. Para a existência da Economia existe a necessidade do capital 

natural, pois a sociedade precisa do ambiente para dele extrair recursos, que 

serão explorados para gerarem o capital financeiro. De acordo com Cristiane 

Derani (2008), os fundamentos econômicos não podem ser dissociados de uma 

política ambiental consciente. A natureza é fornecedora de matéria prima ou 

receptora de materiais danosos e, com isso, um importante recurso econômico. 

No final do século passado, os economistas observaram que sem o ambiente 

(recursos naturais), a sociedade não teria de onde retirar recursos que geram a 

economia. Por isso a necessidade de conservar o meio ambiente. Perceberam 

que a sociedade vive sem o dinheiro, mas não sobrevive sem o ambiente. Se 

desaparecerem os recursos financeiros, a sociedade e o ambiente continuarão 

existindo, mas se o ambiente deixar de existir, ambos a sociedade e a economia 

irão desaparecer.  

Na dimensão econômica, todas as atividades aquícolas incluindo até 

os menores produtores foram consideradas nessa análise, compreendendo 

as condições de cada atividade. Isso permitiu uma análise de 

sustentabilidade abrangente e adequada sob o ponto de vista econômico. 

O caráter capitalista da atividade também foi considerado, de modo que a 

sustentabilidade econômica se entrelaça com a viabilidade econômica. 

Na constituição temos o Princípio Geral da Ordem Econômica, que 

trata da defesa do meio ambiente. Segundo Ivo Dantas (1999), esse 

princípio foi uma inovação, posto que nenhuma legislação econômica 

anterior continha qualquer regra sobre o meio ambiente. Por este princípio 

“todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 

uso comum do povo e essência à sadia qualidade de vida”, impondo ao 

Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 

gerações presentes e futuras.  

Patricia
Precisa acerta com o de baixo. Formatar. 
Esses conceito oikos = eco casa logos = estudo e gerenciamento da casa, acho que a referência está livro de Ecologia do Odum. Não chegamos a citar.

Se não achar a referência, deixe assim e podemos citar no artigo
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A eficiência, ou “Ótimo de Pareto”, é um conceito econômico 

desenvolvido por Vilfredo Pareto. Segundo esse conceito, uma situação 

econômica seria ótima quando não puder mais ser melhorada, ou quando 

não se puder melhorar um dos fatores sem o detrimento de outro fator 

participante. A tentativa de conciliar o desenvolvimento com a conservação 

do meio ambiente a princípio parece impossível, pois trata-se de, 

aparentemente, dois institutos conflitantes. No entanto, por meio do Ótimo 

de Pareto se obtém um ideal de harmonização e otimização entre o 

desenvolvimento sustentável e o desenvolvimento econômico, como uma 

necessidade do modelo econômico mundial. 

O princípio do desenvolvimento sustentável tenta atribuir o máximo de 

desenvolvimento com o mínimo de destruição da natureza. Sob essa ótica, 

aplicando o Ótimo de Pareto, teríamos uma otimização da utilização dos 

recursos naturais, direcionado ao máximo de desenvolvimento econômico 

possível. Sendo assim, a relação entre o princípio do desenvolvimento 

sustentável e o princípio geral da ordem econômica formam Ótimo de 

Pareto, pois a sustentabilidade do desenvolvimento econômico, por meio 

da utilização da natureza como fonte de matéria-prima, levará à 

preservação do meio ambiente (Dani et al., 2010). 

 

4.1.4. DIMENSÃO GOVERNANÇA 

Segundo nos traz a Constituição Federal de 1988: 

 “Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-
se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:  
I - a soberania;  
II - a cidadania;  
III - a dignidade da pessoa humana;  
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa;  
V - o pluralismo político;  
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio 
de representantes eleitos, ou diretamente, nos termos desta 
Constituição.”  
“Art. 3º. Constituem objetivos fundamentais da República Federativa 
do Brasil:  
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;  
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II - garantir o desenvolvimento nacional;  
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais;  
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.” 

Esses artigos nos remetem aos Princípios Constitucionais da 

Participação, Reconhecimento e Justiça Social. O Princípio da Participação 

nos remete à participação direta ou indireta da sociedade nas tomadas de 

decisão do poder público em suas diversas instâncias. Em última instância 

o povo tem como direito fundamental garantido “construir uma sociedade 

livre, justa e solidária”, reduzindo as desigualdades ou, utopicamente, até 

eliminando as mesmas.  

O filósofo contemporâneo Axel Honneth (Honnet, 2007) nos diz que o 

reconhecimento é poder, assim, se a sociedade obtém o reconhecimento 

de seus anseios, obtém, por lógica, o poder. “O poder emana do povo e 

para o povo” é o preceito constitucional ligado diretamente ao Princípio do 

Reconhecimento. O povo precisa fazer com que seus anseios cheguem 

aos governantes para que se tornem realidade social. 

Já o Princípio da Justiça Social pode ser um instrumento à 

consolidação da sustentabilidade como um valor fundamental para a 

sociedade. Os conflitos ambientais não são limitados à prevenção ou 

compensação de danos ambientais. Mais que isso, são reinvindicações e 

lutas ligados diretamente aos anseios sociais de gestão dos recursos 

naturais. (de Carvalho, 2014) 

A governança permite que o povo participe e seja reconhecido pelo 

poder público, com vias a permitir uma equânime justiça social e resolução 

dos conflitos ambientais. Isso possibilitaria uma gestão sustentável dos 

recursos naturais. Dessa forma, dimensão governança, as questões a 

serem consideradas são a participação dos stakeholders e o efeito que isso 

pode surtir nas políticas públicas ligadas à aquicultura sustentável. Uma 

gestão pública participativa precisa estar interligada à sustentabilidade para 

garantir a conservação do meio ambiente para as gerações futuras. No 

entanto, a governança promotora do desenvolvimento sustentável deve ser 

vista, entre outros meios, como a capacidade de inserção da ideia de 
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sustentabilidade no conjunto das políticas públicas e em suas inter-

relações. A visão setorial que tem dominado o ambientalismo no Brasil 

levou a uma separação e, às vezes, a um conflito entre a implementação 

das ações e dos instrumentos da política ambiental e as demais políticas 

públicas (Moura & Bezerra, 2016). 

Segundo Moura & Bezerra (2016), a governança envolve, portanto, 

além das questões político-institucionais de tomada de decisões, as formas 

de interlocução do Estado com os grupos organizados da sociedade, no 

que se refere ao processo de definição, acompanhamento e 

implementação de políticas públicas. Desse modo, busca-se um equilíbrio 

dinâmico entre a eficiência dos mecanismos burocráticos de gestão e a 

participação dos setores da sociedade civil interessados na 

sustentabilidade do desenvolvimento. Assim, os entes do Estado, em última 

instância, prestam conta dos seus atos e da sua eficiência ante as 

sociedades nacionais. 

No que tange à governança ambiental, a Constituição Federal nos traz 

o Princípio da Descentralização, entendida como a transferência de 

autoridade e de poder decisório para instâncias subnacionais. Esta tem 

sido uma meta perseguida pelo menos nos últimos vinte anos, tanto pelo 

governo federal como pelos estaduais. Entretanto, os resultados obtidos 

até o presente permitem afirmar que não existe um modelo único de 

descentralização a ser esboçado para todo o espaço territorial brasileiro. 

As diferenças sociais, econômicas, políticas e culturais levam a 

experiências de sucessos e insucessos por algumas Unidades da 

Federação (Scardua, 2003).  

A descentralização da Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA) 

vem ocorrendo de forma fragmentada, descontínua e seletiva. Isto decorre 

de cenários político-institucionais com focos distintos em cada período 

político, assim como de problemas estruturais da formação do Estado 

brasileiro – historicamente centralizador e patrimonialista. Tais 

características repercutem na falta de estrutura dos governos estaduais e 

municipais para assumirem responsabilidades e competências já definidas 

ou a serem regulamentadas na legislação ambiental, gerando obstáculos 



30 
 

para a implementação efetiva da PNMA e do Sistema Nacional do Meio 

Ambiente (Sisnama), com prejuízos para a sociedade e o meio ambiente. 

O Conselho Nacional e os Conselhos Municipais de Desenvolvimento Rural 

têm papel fundamental para a orientação do desenvolvimento aquícola 

sustentável. Tem como objetivo propor diretrizes para a implementação e 

formulação de políticas públicas em desenvolvimento rural sustentável, 

reforma agrária e agricultura familiar. Podendo, inclusive, ter papel 

fundamental para determinar as diretrizes de fundos de desenvolvimento 

para a aquicultura sustentável, à semelhança do que está ocorrendo no 

estado do Pará com o projeto de lei 09/2022, que está em trâmite na 

Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA). 

Um importante fato a destacar é a promulgação da Lei complementar 

nº 140/2011 que regulamenta o Artigo 23 da CF/1988, o qual dispõe sobre 

a competência material comum entre os níveis de governo da Federação. 

Durante o período de discussão da lei referida, processo que durou dez 

anos, os agentes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) 

criaram fóruns de discussão e resolução de problemas de competência que 

foram institucionalizados pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) por meio 

da Portaria nº 189/2001, criando as comissões tripartites. Foram criadas a 

Comissão Tripartite Nacional (CTN) – constituída por três representantes 

do MMA, três da Associação Brasileira de Entidades Estaduais de Meio 

Ambiente (Abema) e três da Associação Nacional de Municípios e Meio 

Ambiente (ANAMMA) – e as comissões tripartites estaduais, assim como a 

Comissão Bipartite do Distrito Federal, instituídas pela Portaria nº 473/2003 

do MMA.  

Entretanto, o próprio MMA (Brasil, 2009), em documento reflexivo 

sobre a experiência das tripartites criadas até 2007, reconhece que essas 

comissões foram implantadas desprovidas de uma metodologia clara e 

contínua de articulação para a promoção de uma gestão ambiental 

compartilhada. Assim, a maioria funcionou precariamente, sem focar suas 

ações nas principais temáticas relacionadas à gestão ambiental 

compartilhada e no fortalecimento do Sisnama. As comissões tripartites 

apresentavam pouca organização institucional interna e ausência de uma 
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estrutura de apoio no âmbito federal, o que levou à pouca efetividade no 

alcance dos seus objetivos. 

A governança ambiental tem potencial para ser o principal meio articulador para 

a promoção do desenvolvimento sustentável. Contudo, o Brasil não explora 

ainda esse potencial, fazendo com que a governança ambiental pareça fraca e 

careça de efetividade prática. Desse modo, urge a necessidade de uma 

ferramenta de avaliação para análise de  sustentabilidade da Governança.  

4.2. OS ESTADOS DESEJÁVEIS (DESIRED STATES) DA AQUICULTURA SUSTENTÁVEL 

 Foram definidos 63 estados desejáveis para que a aquicultura seja 

sustentável. Na dimensão ambiental foram 11, na social 13, na econômica 9 e 

na governança 30. Estes são descritos abaixo: 

 

Dimensão ambiental 

1. Baixo uso de recursos naturais; 

2. Use energia e materiais renováveis; 

3. Libera pouco ou nenhum gás de efeito estufa; 

4. Use os recursos naturais de forma eficiente; 

5. Gerar baixa quantidade de poluentes e subprodutos não utilizados; 

6. Mostra pouca ou nenhuma poluição intrínseca e acúmulo de subprodutos; 

7. Mostra capacidade de reciclagem e reaproveitamento de materiais; 

8. Produzem poucas mudanças no ambiente circundante, incluindo 

comunidades bióticas; 

9. Mostra baixo risco de danificar a diversidade genética e a biodiversidade. 

10. Mitiga a degradação ambiental; 

11. Cumpre os princípios de bem-estar animal; 

 

Dimensão social 

1. Mostra capacidade de gerar benefícios às comunidades locais; 

2. Contribuir para a segurança alimentar das populações locais e globais; 

3. Respeito à cultura local e aproveitamento do capital social das 

comunidades locais; 
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4. Permitir que as famílias tenham condições socioeconômicas de acordo 

com os padrões locais; 

5. Promover o uso social dos espaços terrestres (superfícies terrestres e 

aquáticas); 

6. Garantir pleno emprego, condições de trabalho seguras e decentes; 

7. Assegurar um plano de desenvolvimento profissional; 

8. Gerar empregos diretos e indiretos e trabalho autônomo; 

9. Gerar distribuição de renda equitativa; 

10. Gerar igualdade de oportunidades; 

11. Promover a inclusão de gênero, idade e diferentes grupos étnicos; 

12. Promova o bem-estar, a realização e o estilo de vida de acordo com os 

padrões locais; 

13. Promover o acesso a programas de saúde, escolaridade e capacitação 

da força de trabalho. 

 

Dimensão econômica 

1. Demonstra capacidade para manter uma equipe qualificada; 

2. Mostra capacidade de manter os agricultores familiares na atividade; 

3. Mostra o uso eficiente de recursos financeiros; 

4. Mostra viabilidade econômica; 

5. Mostra capacidade de absorver custos de externalidades negativas; 

6. Mostra resiliência em cenários de mudança; 

7. Uso da abordagem da economia circular; 

8. Mostra capacidade de atrair investidores; 

9. Mostra capacidade de geração de capital para reinvestimento. 

 

Dimensão Governança 

1. Equidade entre gerações (Consciência de conservar a disponibilidade 

e abundância dos recursos naturais para uso das gerações futuras); 

2. Garantir fácil acesso à capacitação técnica; 

3. Garantir uma percepção positiva da aquicultura por parte da 

população local; 
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4. Garantir uma percepção positiva dos produtos da aquicultura por parte 

dos consumidores. 

5. Eficácia e eficiência dos governos (por exemplo, na promoção de 

regulamentações descentralizadas e baratas); 

6. Legislação acessível, ampla e justa com incentivos; 

7. Assegurar a obtenção fácil e rápida de autorizações; 

8. Garantir uma política tributária econômica; 

9. Garantir fácil acesso ao capital; 

10. Inclusão da aquicultura nos planos de desenvolvimento do governo e 

uso do território; 

11. Inclusão da aquicultura nos planos de gestão costeira e territorial (por 

exemplo, zoneamento costeiro); 

12. Prestação de contas de todas as partes interessadas com 

transparência e integridade em todas as ações; 

13. Cogestão do setor de aquicultura pela indústria, governo e 

representantes da comunidade (decisões participativas e 

compartilhadas entre todas as partes interessadas, coordenando os 

interesses de todos os atores para a orientação de desempenho); 

14. Gestão eficaz de conflitos entre as partes interessadas; 

15. Apoio à organização de cooperativas e associações de agricultores; 

16. Garantir fácil acesso à extensão e serviços especializados; 

17. Garantir uma logística adequada para o transporte de suprimentos e 

produção; 

18. Garantir o acesso à energia de baixo custo e de boa qualidade 

(preferencialmente renovável) e comunicação na web; 

19. Garantir fácil acesso para obtenção de equipamentos, serviços de 

manutenção e suprimentos a um preço econômico (de preferência 

próximo às fazendas); 

20. Garantir o acesso a novas tecnologias e programas de inovação; 

21. Uso comunitário e manutenção de equipamentos mais caros; 

22. Estabilidade econômica e política e previsibilidade do Estado de 

Direito; 

23. Aberto à interação entre instituições públicas, privadas e de terceiros; 

24. Responsabilidade financeira e social; 
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25. Contabilidade financeira, transparência e rastreabilidade; 

26. Regras e regulamentos claros e eficazes (incluindo legislação 

ambiental) 

27. Controle da corrupção e violência; 

28. Programas de inspeção sanitária e biossegurança; 

29. Programas de controle de qualidade do pescado (lato sensu) 

Produção; 

30. Programas de certificação para agregar valor aos produtos. 

 

4.3. ESCOLHA DOS INDICADORES DE SUSTENTABILIDADE 

Na literatura consultada, foram obtidos 939 indicadores de 

sustentabilidade das quatro dimensões. A maioria deles tem natureza 

qualitativa, são vagos ou não permitem uma avaliação adequada. Entre 

estes, foram selecionados 186. Estes foram usados nas reuniões com os 

stakeholders para avaliação. As discussões foram produtivas, mas chegou-

se à conclusão que os 56 indicadores definidos em Valenti et al. (2018) são 

realmente os mais adequados para cobrir praticamente todos os estados 

estáveis referentes às dimensões ambiental, social e econômica definidos 

nesse estudo (Apêndice 1). Desse modo, estes foram escolhidos para a 

continuidade do trabalho. Alguns novos indicadores foram criados pelo 

grupo de especialistas para complementação (Apêndice 2) e um conjunto 

de 12 indicadores de governança foram criados pela autora da presente 

dissertação (Tabela 1). 
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Tabela 1. Indicadores da Dimensão Governança criados para a Aquicultura 

Novos Indicadores - Dimensão Governança 

Indicador Proposto Finalidade Tipo Abrangência 

Quantidade grupos de partes interessadas 
para resolução de conflitos 

Mensurar a o engajamento e 
organização dos stakeholders 
para resolução de conflitos 

Quantitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Quantidade de equipamentos, manutenção 
e serviços próximos aos locais de 
produção  

Mensurar a existência de 
equipamentos, manutenção e 
serviços próximos aos locais de 
produção  

Quantitativo Regional 

Quantidade de investimentos privados e 
estatais em inovações tecnológicas na 
área 

Mensurar o engajamento de 
empresas e governo na política 
de investimentos em inovações 
tecnológicas na área 

Quantitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Acordos de uso comunitário de 
equipamentos 

Mensurar a aceitação da 
comunidade quanto ao uso de 
equipamentos compartilhados 

Qualitativo Regional 

Existência de políticas governamentais 
sólidas e comercialmente estáveis 

Mensurar a existência de 
políticas governamentais sólidas 
e comercialmente estáveis 

Quantitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Quantidade de audiências públicas 
realizadas para garantir a participação da 
população nas tomadas de decisão 

Mensurar a existência de 
audiências públicas regulares 
para garantir a participação da 
população nas tomadas de 
decisão 

Semi-
Qualitativo* 

Regional, 
Setorial, 
Global 

Existência de políticas econômicas de 
incentivo à aquicultura com benefícios 
sociais 

Mensurar a existência ou não de 
políticas econômicas 
transparentes e confiáveis de 
incentivo à aquicultura que 
contenham benefícios sociais 

Qualitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Existência de políticas econômicas 
transparentes e confiáveis para estimular a 
aquicultura 

Mensurar a existência ou não de 
políticas econômicas 
transparentes e confiáveis de 
incentivo à aquicultura 

Qualitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Existência de políticas públicas com 
incentivos econômicos para a produção 
aquícola sustentável 

Mensurar a existência ou não de 
políticas públicas com incentivos 
econômicos para a produção 
aquícola sustentável 

Qualitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

Classificação internacional de países 
corruptos 

Pretende avaliar o nível de 
corrupção em uma determinada 
região, de acordo com os níveis 
relatados globalmente 

Qualitativo Global 

Classificação internacional de países 
violentos 

Pretende avaliar o nível de 
violência em uma determinada 
região, de acordo com os níveis 
relatados globalmente 

Qualitativo Global 

Existência de empresas certificadoras de 
sustentabilidade (públicas ou privadas) 

Mensurar a existência de 
empresas certificadoras de 
sustentabilidade no âmbito 
geográfico 

Qualitativo 
Regional, 
Setorial, 
Global 

*Semi-qualitativo: Sim ou Não, se sim, quantas ao ano? 
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4.4. CORRELAÇÃO DOS INDICADORES COM OS OBJETIVOS DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL E COM A RODA DA SUSTENTABILIDADE 

 

Todos os ODSs puderam ser associados a pelo menos um estado 

desejável (Tabelas 2 a 5). Os ODS 3, 6, 7, 9, 12, 13, 14, 15 foram 

associados à dimensão ambiental. Os ODS 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 10, 12, 16 

foram associados à dimensão social. Os ODS 4, 7, 8, 9, 10, 12 foram 

associados à dimensão econômica. Já os ODS 2, 3, 4, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 

12, 13, 14, 15, 16, 17 foram atribuídos à dimensão governança. A lista de 

ODS e estados desejáveis associados à Roda da Sustentabilidade são 

apresentados nas Figuras 2 a 5.
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Tabela 2. Associação entre os subdomínios da roda da sustentabilidade os estados desejáveis (DS) da sustentabilidade, ODS e 

indicadores obtidos para a dimensão Ambiental. Os estados desejáveis foram vinculados a cada uma das divisões da Roda da 

Sustentabilidade usando as cores das células. 

Roda da 
Sustentabilidade* Estados Desejáveis (DS)  

Indicadores de 
sustentabilidade 
Ambiental**** 

ODS **   ODS ***  

  sem subdivisão 7, 9, 12, 13, 14, 15 Baixo uso de recursos naturais; 
Uso do espaço/ uso da superfície do planeta / 
dependência de água / uso de energia / uso de 
nitrogênio / uso de fósforo / uso de carbono 

7 Consumo de energia e 
emissões de GEE 

7, 15 Use energia e materiais 
renováveis; Proporção de energia renovável  

13 Libera pouco ou nenhum gás 
de efeito estufa; Potencial de aquecimento global  

12 Emissão e Resíduos 

9, 12, 14, 15 Use os recursos naturais de 
forma eficiente; 

Eficiência no uso de energia / eficiência no uso de 
nitrogênio / eficiência no uso de fósforo /  

3, 6, 9, 12, 13, 14, 15 
Gerar baixa quantidade de 
poluentes e subprodutos não 
utilizados; 

Potencial de poluição orgânica / Poluição química 
geral / Poluição por hormônios / Poluição por metais 
pesados / Poluição orgânica / Produção efetivamente 
utilizada 
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3, 6, 9, 12, 13, 14, 15 
Mostra pouca ou nenhuma 
poluição intrínseca e acúmulo 
de subprodutos 

Produção realmente utilizada / Acúmulo de fósforo / 
Acúmulo de matéria orgânica / Acúmulo de material 
particulado 

7, 9, 12 
Mostra capacidade de 
reciclagem e reaproveitamento 
de materiais 

Taxa de circularidade  

14 Efeitos abióticos 9, 12, 14, 15 

Produzem poucas mudanças 
no ambiente circundante, 
incluindo comunidades 
bióticas; 

Mudanças no fluxo de água / Sombreamento / Risco 
de espécies cultivadas / Mudança α-biodiversidade / 
Potencial para alterar o ambiente hídrico (PCWE) / 
Impactos da aquisição de sementes / Potencial para 
alterar o pool genético da comunidade nativa 
(PCGP) 

14 Efeitos Bióticos 9, 12, 14, 15 
Mostra baixo risco de danificar 
a diversidade genética e a 
biodiversidade. 

Risco de espécies cultivadas / Alteração da α-
biodiversidade / Potencial para alterar o ambiente 
aquático (PCWE) / Impactos da aquisição de 
sementes / Potencial para alterar o pool genético da 
comunidade nativa (PCGP) 

14 Medidas de mitigação 9, 12, 14, 15 Mitiga a degradação ambiental; Os 8 indicadores de capacidade de mitigação ou 
poluição (Valenti et al, 2020) 

14 Saúde e bem-estar dos 
peixes 3 Cumpre os princípios de bem-

estar animal; Conforto Ambiental / Saúde Animal 

  Alimentação   não considerado para esta 
dimensão   

* Osmundsen et al., 2020 
 ** = ODS atribuídos a cada divisão da Roda da Sustentabilidade *** = ODS atribuídos a cada estado desejável   
**** Indicadores diferentes são separados por barra (/)  
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Tabela 3.  Associação entre os subdomínios da roda da sustentabilidade os estados desejáveis (DS) da sustentabilidade, ODS e 

indicadores obtidos para a dimensão Social. Os estados desejáveis foram vinculados a cada uma das divisões da Roda da 

Sustentabilidade usando as cores das células. 

Roda da 
Sustentabilidade* Características Desejáveis (DS)  

Seleção de indicadores de 
sustentabilidade Social **** 

ODS** Cultura ODS***  

11 Capital Social da 
Comunidade Local 

1, 2, 3, 4, 8 
Mostra capacidade de gerar 
benefícios às comunidades 
locais; 

Desenvolvimento da economia local / Uso de 
trabalhadores locais / Consumo local da produção / 
Acesso a programas de seguro saúde 

1, 2, 12 
Contribuir para a segurança 
alimentar das populações 
locais e globais; 

Consumo Local de Produção 

3, 8, 10, 12 
Respeito à cultura local e 
aproveitamento do capital 
social das comunidades locais; 

Uso de insumos locais / participação em atividades 
comunitárias externas  

1, 2, 8, 16 
Permitir que as famílias tenham 
condições socioeconômicas de 
acordo com os padrões locais; 

Proporção de renda familiar / Investimento para criar 
empregos diretos / Investimento para criar empregos 
totais / Proporção de empregos autônomos 
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  sem subdivisão 1, 2, 8, 9, 10, 12 
Promover o uso social dos 
espaços terrestres (superfícies 
terrestres e aquáticas); 

Uso do espaço / dependência de água 

8 Interesses e bem-estar 
dos funcionários 

1, 2, 8, 10, 16 
Garantir pleno emprego, 
condições de trabalho seguras 
e decentes; 

Segurança no local de trabalho / capacitação da 
força de trabalho / investimento para criar emprego 
direto / investimento para criar emprego total / 
proporção de empregos autônomos 

4, 8, 10  Assegurar um plano de 
desenvolvimento profissional;  Escolaridade / Capacitação da força de trabalho 

  sem subdivisão 1, 2, 8, 10, 16 Gerar empregos diretos e 
indiretos e trabalho autônomo; 

Investimento para criar emprego direto / investimento 
para criar emprego total / proporção de empregos 
autônomos 

10 Capital próprio 

1, 2, 10, 16 Gerar distribuição de renda 
equitativa; Igualdade de remuneração / Distribuição de renda / 

1, 2, 5, 8, 10, 16 Gerar igualdade de 
oportunidades; 

Inclusão de gênero / Inclusão racial / Inclusão de 
idade /  

5, 10, 16 
Promover a inclusão de 
gênero, idade e diferentes 
grupos étnicos; 

Inclusão de gênero / inclusão racial / inclusão de 
idade  

16 Respeito pela Cultura 
Nativa 1, 2, 3, 16 

Promova o bem-estar, a 
realização e o estilo de vida de 
acordo com os padrões locais  

Proporção de renda familiar / Acesso a programas 
de seguro saúde / Escolaridade /  

11 Integração Comunitária   não considerado para esta 
dimensão   

10 Contribuições da 
comunidade   não considerado para esta 

dimensão  
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9 Investigação e 
Aprendizagem 3, 4, 8, 10, 16 

Promover o acesso a 
programas de saúde, 
escolaridade e capacitação da 
força de trabalho. 

 Escolaridade / Acesso a programas de seguro 
saúde / Capacitação da força de trabalho 

* Osmundsen et al., 2020 
** = ODS atribuídos a cada divisão da Roda da Sustentabilidade 
*** = ODS atribuídos a cada estado desejável   
**** Indicadores diferentes são separados por barra (/)  
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Tabela 4.  Associação entre os subdomínios da roda da sustentabilidade, os estados desejáveis (DS) da sustentabilidade, ODS e 

indicadores obtidos para a dimensão Econômica. Os estados desejáveis foram vinculados a cada uma das divisões da Roda da 

Sustentabilidade usando as cores das células. 

Roda da 
Sustentabilidade* Características Desejáveis (DS)  

Seleção de indicadores de 
sustentabilidade 
Econômica**** 

ODS**   ODS* **  

8 Trabalho e Emprego 4, 8 Demonstra capacidade para 
manter uma equipe qualificada; 

Antiguidade da força de trabalho na aquicultura / 
Capacitação da força de trabalho / Escolaridade /  

10 Distribuição de riqueza 8, 10 
Mostra capacidade de manter os 
agricultores familiares na 
atividade; 

Proporção de ganho familiar / renda anual / renda anual 

8 Desempenho financeiro 

8 Mostra o uso eficiente de 
recursos financeiros; Proporção do lucro líquido e do investimento inicial 

8, 12 Mostra viabilidade econômica; 
Taxa interna de retorno / período de retorno / relação 
benefício-custo / lucro líquido / lucratividade  

8, 9, 12 
Mostra capacidade de absorver 
custos de externalidades 
negativas; 

Taxa interna de retorno / período de retorno / relação 
benéfico-custo / lucro líquido / lucratividade (todos incluindo 
as externalidades nos cálculos) 

8, 9, 12 Mostra resiliência em cenários 
de mudança; 

Diversidade de produtos / Diversidade de mercados / 
Potencial de resiliência econômica 

8 Custos de produção 7, 8, 9, 12 Uso da abordagem da economia 
circular; Taxa de Circularidade 

Patricia
O Indicador econômico chama relação benefício-custo RBC.
Precisaria padronizar RBC-Relação Benefício-Custo no texto todo
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9 Efeitos indiretos na 
atividade econômica 8, 9, 12 Mostra capacidade de atrair 

investidores; 

Taxa de Risco / Razão lucro líquido e investimento inicial / 
Taxa interna de retorno / Período de retorno / Razão 
benefício-custo / Lucro líquido / Potencial de resiliência 
econômica / Rentabilidade / Lucro anual / Força da Cadeia 
de Valor 

9 Investimentos em 
Tecnologia e Inovação 8, 9, 12 Mostra capacidade de geração 

de capital para reinvestimento. Capital Investido Gerado na Atividade 

16 Condições de licença e 
permissão   não considerado para esta 

dimensão   

* Osmundsen et al., 2020 
** = ODS atribuídos a cada divisão da Roda da Sustentabilidade 
*** = ODS atribuídos a cada estado desejável   
**** Indicadores diferentes são separados por barra (/)  
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Tabela 5. Associação entre os subdomínios da roda da sustentabilidade aos estados desejáveis (DS) da sustentabilidade, ODS e 

indicadores obtidos para a dimensão Governança. Os estados desejáveis foram vinculados a cada uma das divisões da Roda da 

Sustentabilidade usando as cores das células. Em vermelho estão descritos os indicadores criados no presente trabalho. 

Roda da 
Sustentabilidade* 

Características Desejáveis 
(DS)  

Seleção de indicadores de 
sustentabilidade de 
Governança**** 

ODS** Governança ODS*** Dimensão Governança da Sustentabilidade 

10 Seguridade 
Social 

8, 9, 12, 13, 14, 
15 

Equidade entre gerações 
(Consciência de conservar a 
disponibilidade e abundância 
dos recursos naturais para uso 
das gerações futuras); 

Potencial de alteração do pool genético da comunidade 
nativa / Potencial de alteração do ambiente aquático / 
Potencial de poluição orgânica / Poluição química geral / 
Poluição por hormônios / Poluição por metais pesados / 
Potencial de aquecimento global / Existência nas 
regulamentações nacionais de disposições específicas 
sobre aquicultura seleção para preservar / Existência de 
um programa nacional de monitoramento para monitorar 
produtos químicos (antibióticos e parasiticidas) e outros 
resíduos, biodiversidade e habitats sensíveis  
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4, 8, 10, 16 Garantir fácil acesso à 
capacitação técnica; 

Escolaridade / Capacitação da força de trabalho / 
existência de programa de treinamento para funcionários 
do setor em aspectos financeiros da atividade (FAO 
2011) e existência de programa de treinamento para o 
setor 

2, 3, 11, 12, 17 
Garantir uma percepção 
positiva da aquicultura por 
parte da população local; 

Ruído, luz e odor provenientes da fazenda são 
minimizados em áreas onde possam impactar outras 
pessoas (se aplicável à área de cultivo) (ASC Bivalve) 

2, 3, 11, 12, 17 

Garantir uma percepção 
positiva dos produtos da 
aquicultura por parte dos 
consumidores. 

Protocolo de resposta a reclamações documentado que 
inclui, no mínimo, um registro de reclamações e 
respostas adequadas (ASC Bivalve) 

11 Representação e 
Negociação 

11, 16, 17 

Eficácia e eficiência dos 
governos (por exemplo, na 
promoção de regulamentações 
descentralizadas e baratas); 

Quadro legal ® 

11, 16, 17 Legislação acessível, ampla e 
justa com incentivos; 

Evidência de conformidade com todos os requisitos e 
regulamentos legais aplicáveis onde a operação agrícola 
está localizada (por exemplo, autorizações, licenças, 
evidência de / existência de fundos de pesquisa 

11, 16, 17 Assegurar a obtenção fácil e 
rápida de autorizações; 

Número de novas licenças e volume de produção 
autorizado (Hofherr et al., 2012) / número de concessões 
e licenças para aquicultura 

11, 16, 17 Garantir uma política tributária 
econômica; 

Subsídios atribuídos / pagos ao setor em relação ao 
valor da produção aquícola nacional (Hofherr et al., 
2012), Número e tipo de alternativa  
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11, 16, 17 Garantir fácil acesso ao 
capital; 

Falta ou acesso inadequado a recursos financeiros por 
(pesca de captura prospectiva ou) empresários da 
aquicultura (AU-IBAR), despesas com fundos estruturais  

11, 14, 15, 16, 17 
Inclusão da aquicultura nos 
planos de desenvolvimento do 
governo e uso do território; 

Tamanho das zonas alocadas para a aquicultura 
(Hofherr et al., 2012) 

11, 14, 15, 16, 17 

Inclusão da aquicultura nos 
planos de gestão costeira e 
territorial (por exemplo, 
zoneamento costeiro); 

Existência de legislação nacional para zoneamento 
(FAO, 2011), Existência de zonas alocadas para 
aquicultura (AZA)  

11 
Coordenação de 
interesses e 
atividades 

11, 16, 17 

Prestação de contas de todas 
as partes interessadas com 
transparência e integridade em 
todas as ações; 

Um mecanismo (por exemplo, seguro ou um acordo da 
indústria para coletar equipamentos abandonados) está 
em vigor para o descomissionamento de fazendas 
abandonadas (ASC Bivalve), 2.1 / Parceria global 
produzindo informações para o mundo e evitando 
proprietários / 2.1 Existência de mecanismos 
participativos na decisão-processos de tomada = (Sim / 
Não) 

11, 16, 17 

Cogestão do setor de 
aquicultura pela indústria, 
governo e representantes da 
comunidade (decisões 
participativas e compartilhadas 
entre todas as partes 
interessadas, coordenando os 
interesses de todos os atores 
para a orientação de 
desempenho); 

Participação efetiva no processo de tomada de decisão 
(FAO 2011), Mecanismos de participação estabelecidos 
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11, 16, 17 Gestão eficaz de conflitos 
entre as partes interessadas; 

Protocolo de resolução de conflitos, incluindo registro 
publicamente disponível de reclamações e evidências de 
devida diligência para resolvê-los (ASC Bivalve) 

10, 11, 16, 17 
Apoio à organização de 
cooperativas e associações de 
agricultores; 

Existência de sindicatos e acordos coletivos específicos 
para o setor da aquicultura (CAQ), existência de 
organizações de produtores ou cooperativas de 
comercialização (FAO) / Existência de grupos de partes 
interessadas para resolução de conflitos 

9, 11, 17 
Garantir fácil acesso à 
extensão e serviços 
especializados; 

Força da cadeia de valor (produção) / Existência de um 
estatuto profissional (FAO 2011) 

9, 11, 17 
Garantir uma logística 
adequada para o transporte de 
suprimentos e produção; 

Força da cadeia de valor (produção) / Distribuição 
desigual da capacidade humana e de infraestrutura entre 
os Estados Membros da UA (AU-IBAR)  

7, 9, 11, 17 

Garantir o acesso à energia de 
baixo custo e de boa qualidade 
(preferencialmente renovável) 
e comunicação na web;  

Força da cadeia de valor (produção) / Acesso à água e 
eletricidade (Marin-Monroy & Ojeda-Ruiz de la Pena 
2016) / Proporção de energias renováveis 

9, 11, 17 

Garantir fácil acesso para 
obtenção de equipamentos, 
serviços de manutenção e 
suprimentos a um preço 
econômico (de preferência 
próximo às fazendas); 

Força da cadeia de valor (produção) / Existência de 
equipamentos, manutenção e serviços próximos aos 
locais de produção  
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7, 9, 11, 17 
Garantir o acesso a novas 
tecnologias e programas de 
inovação; 

Existência de mecanismo nacional de apoio / existência 
de fundos de pesquisa / Existência de programas de 
Governo e investimentos privados em inovações 
tecnológicas na área 

9, 10, 11, 17 Uso comunitário e manutenção 
de equipamentos mais caros; 

Acordos de uso comunitário de equipamentos / número 
de contratos de parceria 

17 Transparência e 
rastreabilidade 

10, 16, 17 
Estabilidade econômica e 
política e previsibilidade do 
Estado de Direito; 

Existência de políticas governamentais sólidas e 
comercialmente estáveis 

10, 11, 16, 17 
Aberto à interação entre 
instituições públicas, privadas 
e de terceiros; 

Evidência de divulgação (por exemplo, registros de 
reuniões) / Existência de mecanismos participativos nos 
processos de tomada de decisão / Existência de 
audiências públicas regulares para garantir a 
participação da população nas tomadas de decisão 

8, 9, 10, 16, 17 Responsabilidade financeira e 
social; 

Mecanismos de responsabilidade (acordos de relatórios) 
/ Existência de políticas econômicas de incentivo à 
aquicultura com benefícios sociais 

2, 3, 8, 9, 16, 17 
Contabilidade financeira, 
transparência e 
rastreabilidade; 

Mecanismos de responsabilidade (acordos de relatórios) 
/ Existência de políticas econômicas transparentes e 
confiáveis para estimular a aquicultura 
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16 Responsabilidade 
e execução 

16, 17 
Regras e regulamentos claros 
e eficazes (incluindo legislação 
ambiental) 

Existência em regulamentos nacionais de disposições 
específicas sobre a seleção de locais de aquicultura para 
preservar a biodiversidade e habitats sensíveis / 
Existência de legislação para monitoramento de 
parâmetros ambientais / Existência de políticas públicas 
com incentivos econômicos para a produção de 
aquicultura sustentável / Existência de legislação 
específica que rege os princípios do Código de Conduta 
para Pesca Responsável (CCRF) (CAQ)  

3, 10, 11, 16 Controle da corrupção e 
violência; 

Classificação internacional de países corruptos / 
Classificação internacional de países violentos 

2 Segurança 
alimentar 

2, 3, 6, 14, 15, 17 Programas de inspeção 
sanitária e biossegurança; 

Existência de esquemas de certificação de qualidade 
(organismos independentes) e existência de sistema de 
biossegurança (FAO 2011) / Existência de mecanismos 
de informação sobre a produção aquícola  

2, 3, 6, 12, 14, 15 
Programas de controle de 
qualidade do pescado (lato 
sensu) Produção; 

Existência de sistema de rastreabilidade (FAO 2011) / 
Existência de mecanismos de informação a respeito da 
produção aquícola  

  sem subdivisão 6, 8, 9, 14, 15 
Programas de certificação 
para agregar valor aos 
produtos. 

Porcentagem de produtos de valor agregado (FAO 
2011), existência de rótulos ecológicos e diferencial de 
produto / preço com relação à qualidade (FAO 2011) / 
Existência de empresas certificadoras de 
sustentabilidade (públicas ou privadas) 

* Osmundsen et al., 2020 
** = ODS atribuídos a cada divisão da Roda da Sustentabilidade 
*** = ODS atribuídos a cada estado desejável   
**** Indicadores diferentes são separados por barra (/)  
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5. DISCUSSÃO  
Os resultados do presente estudo indicaram que a constituição brasileira 

atual contempla a aplicação dos conceitos de sustentabilidade tanto para o meio 

ambiente como para conjuntura econômica e social. De qualquer forma, a 

aplicação dos ODS, Agenda 21 (UN, 1992) e Agenda 2030 (UN, 2015) têm 

embasamento jurídico nos documentos internacionais dos quais o Brasil é 

signatário.  A Constituição Federal de 1988 busca defender o ambiente por meio 

de seus princípios. Em cada dimensão da sustentabilidade podemos encontrar 

a relação entre a lei com seus princípios e a defesa do meio ambiente mais 

sustentável. Os princípios trazidos pela constituição são a essência da intenção 

do legislador (FIORILLO, 2017). O meio pelo qual se justifica a publicação do 

texto da lei.  Doutrinadores dizem que os princípios correspondem a normas de 

direito natural, verdades jurídicas universais e imutáveis (DANI et al., 2010). 

Toda legislação abaixo da constitucional, que esteja em desacordo com esses 

princípios é nula. O direito ambiental é um ramo autônomo do direito que reúne 

uma série de normas e regras que, ordinariamente, podem ser aplicadas a mais 

de um ramo do direito. Essa independência lhe é garantida porque o direito 

ambiental possui os seus próprios princípios, presentes no art. 225 da 

Constituição Federal (FIORILLO, 2017). Há de se diferenciar, entretanto, o 

direito ambiental da dimensão ambiental. O direito ambiental é amplo e engloba 

os princípios de todas as quatro (4) dimensões para a proteção do meio 

ambiente. 

O desenvolvimento teórico dos estados desejáveis para a aquicultura 

sustentável e dos indicadores de sustentabilidade depende de uma definição 

clara do conceito de sustentabilidade e de aquicultura sustentável. Existem 

centenas de definições de sustentabilidade (ex. Phillis and 

Andriantiatsaholiniaina, 2001; Glavic and Lukman, 2007; Santillo et al., 2007; 

Johnston et al., 2007; Moore et al., 2017). No entanto, vários pontos são comuns 

a todos eles, tais como o gerenciamento dos recursos naturais, humanos e 

financeiros e a perenidade no tempo. Valenti et al. (2018) define aquicultura 

sustentável como a produção lucrativa de organismos aquáticos mantendo 

interação contínua e harmoniosa com os ecossistemas adjacentes e 
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comunidades locais. Analisando a Agenda 2030 (UN, 2015), concluímos que 

esse conceito está totalmente conectado a ela e reflete os Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS). Portanto foi adotado neste trabalho para a 

interpretação dos resultados.  

Os estados desejáveis da aquicultura sustentável representam cenários que 

contemplam, ainda que parcialmente, os princípios da sustentabilidade. No 

presente trabalho, estes foram definidos para cada dimensão da 

sustentabilidade pelo mecanismo misto de top-down e bottom-up, discutido por 

especialistas e outros stakeholders internacionais. Isso dá um respaldo 

importante quanto à validade dos resultados. Observa-se que os cenários 

propostos estão de acordo com os princípios definidos nos principais 

documentos internacionais, tais como as Agendas 21 e 2030 (UN, 1992; 2015), 

Avaliação Ecossistêmica do Milênio (MEA, 2005), Agenda da Humanidade (UN, 

2018), Critérios para a sustentabilidade da economia azul na Europa (EU, 2021), 

Declaração de Shanghai (Troell et al., 2021) e outras. 

Existe uma quantidade enorme de indicadores de sustentabilidade na 

literatura científica e em documentos técnicos. No entanto, a grande maioria não 

é adequada para avaliar a aquicultura. Neste trabalho, buscaram-se por 

indicadores de aplicação ampla, de natureza quantitativa, de fácil interpretação 

e baseados em princípios científicos, eliminando-se todos os que continham 

informações inespecíficas, suposições, interesses políticos ou de mercado. 

Constatou-se que o melhor conjunto de indicadores para medir a 

sustentabilidade da aquicultura é o proposto por Valenti et al. (2018). Esses 

indicadores estão entre os quatro sistemas de indicadores escolhidos pela União 

Europeia para avaliar a reconstrução da economia azul pós-pandemia da Covid-

19 (UN, 2021). No entanto, a aquicultura envolve uma grande quantidade de 

sistemas e espécies cultivadas (FAO, 2022) o que requer um grande número de 

indicadores para contemplar toda essa diversidade. Assim, foi necessário criar 

outros indicadores complementares. Por outro lado, o conjunto apresentado por 

Valenti et al. (2018) não contempla a dimensão governança. Essa não é uma 

dimensão natural da sustentabilidade e não é considerada como dimensão nas 

agendas 21 e 2030 (UN, 1992; 2015). No entanto, é importante para atingir a 

sustentabilidade. Embora tenhamos criado um conjunto de indicadores para 

avaliar a governança, essa área requer ainda muitos estudos posteriores. 

Patricia
Não estamos escrevendo o texto na 1ª pessoa.
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O presente estudo mostrou que os estados desejáveis da aquicultura se 

inserem nos ODS. Como os indicadores são adequados para medir as variações 

e evolução dos sistemas de produção quanto aos estados desejáveis, eles 

também podem avaliar a contribuição da aquicultura para atingir os ODS. 

Portanto, a aquicultura pode contribuir para atingir várias das metas de todos os 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (Figura 3). Esse resultado 

corrobora às conclusões contidas na declaração de Shanghai (Troell et al., 

2021). Portanto, de um modo geral, os indicadores estão intrinsecamente 

relacionados aos ODS e podem mensurar o quanto os ODS vêm sendo 

atendidos dentro da aquicultura.  

Cada indicador pode atender um ou mais dos ODS para que possam se 

harmonizar com a ideia de sustentabilidade em suas mais diversas vertentes. O 

uso de indicadores quantitativos é fundamental para que a sustentabilidade 

possa ser mensurada com mais exatidão, e que se possa avaliar os estágios 

intermediários do processo em direção a sistemas mais sustentáveis e 

consequentemente a contribuição da aquicultura para atingir os ODS. Mesmo os 

indicadores que se baseiam em variáveis qualitativas devem ser transformados 

em uma escala semiquantitativa para permitir avalições do grau de 

sustentabilidade e a evolução após intervenções do poder público ou mesmo de 

ações do setor privado. (Valenti et al., 2018). Isso permitiria que as políticas 

públicas pudessem ser melhor avaliadas e redirecionadas para atender aos seus 

propósitos.  

Além de permitirem avaliar as contribuições da aquicultura para as atingir as 

metas dos ODS, os indicadores de sustentabilidade da aquicultura podem servir 

como ferramenta, para auxiliar na análise de outras medidas de sustentabilidade 

como por exemplo do Índice de Sustentabilidade Empresarial ou do sistema ESG 

– Environment, Social and Governance Esse sistema corresponde às boas 

práticas ambientais, sociais e de governança de uma organização. O termo 

nasceu em 2004 na publicação do Pacto Global das Nações Unidas em parceria 

com o Banco Mundial, chamada Who Cares Wins (Quem se Importa Ganha).  A 

ideia era integrar fatores sociais, ambientais e de governança no mercado de 

capitais. O Pacto Global não corresponde a um instrumento regulatório e 

obrigatório. Tampouco foi idealizado para fiscalizar as boas práticas ambientais, 

sociais e de governança. É, na verdade, fruto de livre iniciativa que promove 
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diretrizes para a promoção do crescimento sustentável e da cidadania (UN, 

2004).  

A ligação do ESG com os ODS é clara, uma vez que os ODS dão a base 

para as diretrizes que compõe o ESG. O Pacto Global advoga Dez Princípios 

Universais. Estes seriam derivados da Declaração Universal de Direitos 

Humanos, da Declaração da Organização Internacional do Trabalho sobre 

Princípios e Direitos Fundamentais no Trabalho, da Declaração do Rio sobre 

Meio Ambiente e Desenvolvimento e também da Convenção das Nações Unidas 

Contra a Corrupção. As organizações que passam a fazer parte do Pacto Global 

comprometem-se a seguir esses princípios no dia a dia de suas operações. 

Segundo UN (2004), estes seriam: 

1. As empresas devem apoiar e respeitar a proteção de direitos humanos 

reconhecidos internacionalmente. 

2. Assegurar-se de sua não participação em violações destes direitos. 

3. As empresas devem apoiar a liberdade de associação e o 

reconhecimento efetivo do direito à negociação coletiva. 

4. A eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou compulsório. 

5. A abolição efetiva do trabalho infantil. 

6. Eliminar a discriminação no emprego. 

7. As empresas devem apoiar uma abordagem preventiva aos desafios 

ambientais. 

8. Desenvolver iniciativas para promover maior responsabilidade ambiental. 

9. Incentivar o desenvolvimento e difusão de tecnologias ambientalmente 

amigáveis. 

10. As empresas devem combater a corrupção em todas as suas formas, 

inclusive extorsão e propina. 

Essas diretrizes trazem a uma reflexão sobre a forma utilizada para medir 

que determinada governança ou instituição atendem ou não aos ESG e possam 

ser beneficiadas sobre eventuais fundos específicos. Em 2021, o Tesouro 

Nacional do Brasil lançou a ideia da criação de títulos ESG para atrair 

investidores estrangeiros com foco na sustentabilidade (Andrade, 2021). Porém, 

até o presente, não há uma forma de mensurar a proporção exata em que 

determinada empresa ou governança atende ou não às diretrizes dos ESG. A 
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utilização de indicadores de sustentabilidade claros, quantitativos, mensuráveis 

e correlacionados com os ODS para as boas práticas sustentáveis é essencial 

para que ideias como essa sejam aplicáveis na prática e à realidade atual. Infere-

se daí que a correlação dos indicadores de sustentabilidade com os ODS Pode 

ser um passo basilar para criação de mecanismos de governos que possam 

promover um futuro sustentável para as próximas gerações. 

A aquicultura é um dos setores da economia que vem apresentando grande 

crescimento no Brasil. Em 2020, a produção de organismos aquáticos atingiu 

cerca de 800 mil toneladas movimentando cerca de US$ 1 bilhão (Valenti et al., 

2021). Essa atividade é praticada no Brasil de modo semelhante à forma como 

é feita nos grandes produtores mundiais da Ásia (Valenti et al., 2018). Portanto, 

pode-se inferir que as considerações feitas para o setor em escala global 

também sejam aplicadas no Brasil. Assim, essa atividade pode contribuir 

significativamente para o país atingir seus compromissos com a agenda 2030.  

Os princípios constitucionais ambientais brasileiros relacionados às quatro 

dimensões da sustentabilidade são norteadores para a criação de políticas 

públicas eficazes e eficientes. Porém, somente eles, não são capazes de garantir 

a sustentabilidade aquícola. Há a necessidade real de entender qual o nível de 

sustentabilidade de determinado projeto ou sistema para atender a todos 

igualmente. De acordo com o célebre Rui Barbosa, “devemos tratar os desiguais 

como desiguais, na medida da sua desigualdade” (Barbosa, 1921). Portanto, 

para as políticas públicas serem justas devem não somente ser igualitárias 

(equality), mas também equânimes (equity). Há indicadores de sustentabilidade 

para medir tanto a distribuição equalitária como equânime dos benefícios da 

aquicultura. Ainda está longe de se atingir a sustentabilidade na aquicultura, o 

caminho é lento e árduo, mas necessário para preparar a produção aquícola, 

visando contribuir com a construção de um planeta sustentável. 

 

 

 

Patricia
Futuro sustentável para gerações futuras parece pleonasmo.
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Figura 3. Indicadores de Sustentabilidade e sua relação com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU nas 4 dimensões da Sustentabilidade 
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6.  CONCLUSÕES 

Esse estudo mostrou que as quatro dimensões da sustentabilidade têm 

amparo na constituição federal do Brasil e, portanto, podem ser aplicadas nas 

atividades de aquicultura nacionais, bem como, em outras atividades 

econômicas.  

O trabalho também mostra que os estados desejáveis (Desired States - DS) 

para se obter uma aquicultura sustentável estão intimamente ligados às metas 

dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS), ou seja, uma vez 

atingidos também estão contribuindo para se atingir os ODS.  

Os indicadores de sustentabilidade na aquicultura selecionados ou criados 

nesse trabalho podem representar os estados desejáveis, medindo sua variação 

e evolução em direção a sistemas mais ou menos sustentáveis nas dimensões 

ambiental, social e econômica. Portanto, podem também ser usados para avaliar 

a evolução da aquicultura como um motor do desenvolvimento sustentável para 

várias metas contidas nos ODS, 

Na dimensão governança, que não é uma dimensão natural da 

sustentabilidade definidas nas Agendas 21 e 2030, ainda é necessária a criação 

de outros indicadores. 

Estudos futuros devem ser realizados para refinar os indicadores de 

sustentabilidade da aquicultura existentes ou criar novos indicadores para 

aumentar a precisão dessa ferramenta, visando avaliar a contribuição da 

aquicultura para atingir os ODS. 
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APÊNDICE 2 

 
COMPLEMENTARY INDICATORS FOR MEASURING AQUACULTURE SUSTAINABILITY 

AQUAVITAE – H2020 – WP6 REPORT 2020 
 

Wagner C. Valenti, Janaina M. Kimpara, Patricia Moraes-Valenti, Mayara Fabris 
Palma, Dallas Lee Flickinger 

 
The following indicators were developed to measure some essential features of 

aquaculture systems. They complement the pre-existing indicators. These indicators were 

developed by the top-down method based on a selected theoretical background. All of them 

meet the principles of Agenda 2030 and are inserted into the aims of one or more of the SDGs. 

They were not validated by stakeholders yet (bottom-up), and also need to be validated on 

farms. They are intended to be quantitative and global, and to be used worldwide.  The 

indicators were developed in the context of the AquaVitae Consortium. However, they are 

suitable to assess all or almost all aquaculture systems performed with different species, 

beyond low trophic species. This characteristic is essential to allow a general comparison of the 

different systems worldwide. 

Aquaculture is a dynamic and complex activity comprised of many different processes 

that produce changes during the time. The use of set of indicators produces instantaneous 

photography of the selected parts of the process. This technique neglect the integration and 

interaction of the different features and temporal changes. However, such limitations can be 

partially overcome by means of an integrated analysis provided by multivariate exploratory 

analyses and a multi-vision interpretation of all the indicators together. In addition, the analyses 

can be made sequentially in the time to detect temporal changes. 

One of the most important aspects to developing indicators is that it should be based on 

scientific knowledge, not on suppositions, political interests, or any other possible biased or 

non-scientific information. Maybe we have used the expression science-based approach in this 

sense. Asa, do you think that it is enough or you need more clarifications. Please, feel free to 

ask us. 

The method we used is very simple: topdown based on a panel of specialists (UNESP 

group), including some that are not in the Aquavitae. We have the necessary experience and 

expertise to propose a new set of indicators. The sequence of the process is: establish what we 

need to measure, what variables can be proxies of the information we need, select that ones 

are easier to obtain, create the criteria, and finally the equations. After that we submit them to a 

forum of stakeholders from different countries in two phases and ask inputs by questionares.  

We revisit the indicators defined in Valenti et al. (2018), discuss the application and 

complement with new indicators. 

 
Capacity for biomitigation or pollution 
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Aquaculture can mitigate or pollute the environment according to the system design. The 

following indicators were developed to assess these aspects. Positive values indicate that the 

aquaculture system reduces pollution, whereas negative values indicate that the aquaculture 

system causes pollution. Loads are measured in mass. Effluents may be the outlet water from 

ponds and tanks, or the water after passing through farms comprised of net-cages, pens, long-

lines, trays, etc. 

A. Environmental Dimension 
1. Eutrophication (EN and EP) 

Mariculture: EN = (Load of nitrogen in source water - Load of nitrogen released in 

effluents) / mass or units produced 

Freshwater Aquaculture: EP = (Load of phosphorous in source water - Load of 

phosphorous released in effluents) / mass or units produced 

 

2. Oxygen depletion 

 Od  = (BOD5 in source water – BOD5 released in effluents) / mass or units produced 

 

3. Organic Pollution (OP) 

OP = (Load of organic matter in source water – Load of organic matter released in 

effluents) / mass or units produced 

 

4. Siltation (S) 

S = (Load of total suspended inorganic solids in source water – Load of suspended 

inorganic solids released in effluents) / mass or units produced 

 

5. Global Warming (GW) 

GW = (Load of greenhouse gases absorbed – load of greenhouse gases released to the 

atmosphere) / mass or units produced  

Greenhouse gases = mass of CO2 + CH4 + N2O, measured in CO2 equivalents  

 

6. Chemical Pollution (CP) 

CP = (Load of chemicals in source water – Load of chemicals in effluents) / mass or units 

produced  

Chemical products = mass of herbicides, insecticides, anti-algals, antibiotics, and other 

chemicals applied 

 

7. Pollution by Heavy Metals (PHM) 

PHM = (Load of heavy metals in source water – Load of heavy metals in effluents) / mass 

or units produced 

 

8. Changing α-biodiversity (CB) 
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CB = 100*(S-Wd – S-Ws) / mass or units produced 

In which: 

S-Wd = Shannon-Winner diversity index obtained in a similar place not impacted by the farm 

S-Ws = Shannon-Winner diversity index obtained surrounding the farm 

 

An increase in biodiversity is also a change in the environment. It may be positive or negative 

according to the perspective. In an impacted area, increased biodiversity may be a mitigating 

action; however, in a natural environment, it is a change in the community structure. In 

conserved environments CB = 0 is the best result. 

 

Risk to Biodiversity 

The potential impact on surrounding biodiversity 

Surrounding biodiversity will change if water variables change or if new genes are added to the 

community genetic pool. To measure the potential to change the water environment we can use 

a linear combination of the indicators 1,2,3,4, 6, and 7 converted into a scale of performance 

from zero to 100. We should give weight to these indicators according to the importance of each 

one in relation to the relevant surrounding environment. To measure potential to add genetic 

traits into the environment, we can measure the potential of scape of farmed species and their 

symbiotic organisms (in the broad sense of symbiosis, i.e., living together) 

9. Potential to change water environment (PCWE) 

PCWE = (w1*EN,P + w2*Od, + w3*S + w4*OP + w5*DPP + w6*PHM) / ∑ 𝑤𝑤𝑤𝑤6
𝑖𝑖=1  

In which : 

w1,…,w6 is the weight to the respective surrounding environment 

EN,P, Od, S, OP, DPP, PHM are measured in performance scale from 0 to 100% 

i = 1,…,6 

 

10. Potential to change the gene pool of the native community (PCGP) 

PCGP = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 or 12} 

in which: 

1 = Farming exotic species, genetically modified organism (GMO), or hybrids, fertile, in 

open systems without control of escapes; 

2 = Farming exotic species, genetically modified organism (GMO), or hybrids, fertile, in 

open systems with control of escapes; 

3 = Farming exotic species, genetically modified organism (GMO), or hybrids, infertile, in 

open systems without control of escapes; 

4 = Farming exotic species, genetically modified organism (GMO), or hybrids, infertile, in 

open systems with control of escapes; 
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5 = Farming genetically-improved autochthone species, in open systems without control 

of escapes; 

6 = Farming genetically-improved autochthone species, in open systems with escapes 

control or strains incapable of mating in open systems without control of escapes; 

7 = Farming exotic species or genetically modified organism (GMO), fertile, in closed 

systems;  

8 = Farming exotic species or genetically modified organism (GMO), infertile, in closed 

systems; 

9 = Farming genetically-improved autochthone species, fertile, in closed systems; 

10 = Farming genetically-improved autochthone species, infertile, in closed systems; 

11 = Farming non-genetically-improved local strain, in open systems;  

12 = Farming non-genetically-improved local strain, in closed systems. 

 

Exotic species means any species that comes from different watershed or ocean region, i.e., 
allochthone in relation to the ecosystem, in which the farm is inserted. Some systems, such as 
long lines, cannot control the escapes of farmed and symbionts organisms. Other systems, 
such as ponds or net-cages, can control the escapes of farmed organisms, but not the 
symbionts and closed systems can control the escapes of both. Genetically-improved or infertile 
local species that escape and mate in the wild decrease the fertility and/or the genetic variability 
through the introgression of these new genes in the natural population; this can change the wild 
pool gene. Symbionts of local strains are probably the same in the culture or the environment; 
however, farmed animals may develop or boost some diseases that may be overspread to the 
environment. 

Source of seeds 

11. Impacts of seed acquisition 

SA = {1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11 or 12} 

in which: 

1 = Seeds of rare or endangered species obtained in the wild imported from a different 

watershed or ocean region; 

2 = Seeds of rare or endangered species obtained in the wild catch in the same 

watershed or ocean region; 

3 = Seeds of naturally abundant species obtained in the wild from a different watershed 

or ocean region; 

4 = Seeds of naturally abundant species obtained in the wild catch in the same watershed 

or ocean region; 

5 = Seeds produced in intensive indoor system from broodstock obtained in the wild 

dependent on Artemia cysts;  

6 = Seeds produced in semi-intensive outdoor system from broodstock obtained in the 

wild dependent on Artemia cysts; 

7 = Seeds produced in intensive indoor system from broodstock obtained in the wild 

independent on Artemia cysts;  

8 = Seeds produced in semi-intensive outdoor system from broodstock obtained in the 

wild independent on Artemia cysts; 
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9 = Seeds produced in intensive indoor system from broodstock produced on-farm 

dependent on Artemia cysts; 

10 = Seeds produced in semi-intensive outdoor system and broodstock produced in-farm 

dependent on Artemia cysts. 

11 = Seeds produced in intensive indoor system from broodstock produced on-farm 

independent on Artemia cysts; 

12 = Seeds produced in semi-intensive outdoor system and broodstock produced in-farm 

independent on Artemia cysts. 

 

Artemia cyst shortage can impair the hatcheries production and is caught in the environment. 

Other limiting supplies can be added or replace Artemia when it is not used. 

Animal Welfare 

Animal welfare has been an important issue for consumers worldwide, mainly in Europe. It 

is essential to obtain certifications that add value to the products, and thus, increase 

sustainability. 

12. Environmental comfort (EC)  

Animals must be reared in an environment adequate for their development. The water quality 

should be within the range defined as suitable for the species and phase of life.  

EC = number of water variables suitable for the farmed species / total measured variables.  

The minimum measured variables are dissolved oxygen, temperature, ammonia, nitrite, pH, and 

salinity. 

13. Animal Health (AH) 

AH = number individuals with of body damaged +number of diseased individuals / total 
individuals harvested 

The Proportion of sick and hurt animals at harvest indicate agonistic behavior or other 
unsuitable condition inside the culture systems 

Changing the environment 

14. Shading (Sh) 

Sh = 100* (light intensity below the production structures / light intensity in a control 
area) 

Light attenuation may be an important environmental impact in coastal and oceanic areas as 
well as in freshwater lakes. Shading is produced by net-cages, trays, long-lines, and other 
floating structures, as well as, most of the submerged systems. Measures may be done in μmol 
photons m−2 s−1 or lux. In many situations, measures using a Secchi disc can also be used. In 
all cases, results will be produced in percentages. Measures should be done from 11:00 to 
13:00 h, just below the culture structure, or on the bottom, according to the scope of 
assessment. A mean of the two values can also be used to combine the effect on the pelagic 
and benthic communities. This indicator disregards light quality (the light spectrum). 

15. Changes in water flow (CWF) 
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CWF = 100* (water flow after water cross the production structures / water flow in a control 
area) 

Changes in water flow, and also aquatic currents, is important to access the impacts of 
aquaculture placed inside natural waters (ocean, rivers, lakes) or reservoirs. Effects on water 
flow are produced by net-cages, trays, long-lines and other floating structures, as well as, most 
of the submerged systems. Water flow may be measured using a current meter for 24 hours at 
the start medium and end phases of the culture. The control area should have similar 
characteristics and not be affected by culture. Indeed, water flow may be affected by culture 
structures even before water crosses the culture structures. 

 

B. Economic Dimension 

16. Potential of Economic Resilience (PER) 

Percentage of production or gross revenue that pays the production costs (Breakeven point) 

PER (%) = 100*{CF / [(SP-VC)/SP]}/GR 

In which: 

CF = total fixed costs 
SP = selling price of each production unit (e.g., kg, dozen)  
VC = variable cost of each production unit 
GR = Gross revenue 
 
17. Strength of value (production) chain (VC) 

Aquaculture industry depends not only on good results in the rearing the animals or plants, but 
also on a whole set of linked elements, constituting a complex web called production or value 
chain. This chain includes the farm and all stages of pre-production, production, and post-
production until it reaches final consumption.  

VC = Number of strength elements / number of total elements 

There are 16 key elements (Valenti & Moraes-Valenti, 2010) that should be analyzed: 

Pre-production elements:  
1.training of human resources; 
2. extension services and specialized services; 
3. environmental legislation; 
4. loan and tax policies; 
5. cooperative and farmers associations;  
6. availability of equipment and supplies;  
7. transportation quality; 
8. energy access; 
Production elements:  
9. broodstock management; 
10. hatchery & nursery;  
11. grow out; 
Post-production elements:  
12. processing; 
13. distribution and commercialization; 
14. marketing; 
15. market; 
16. final consumer perception/satisfaction. 
18. Annual earnings (AE) 

AE = Ebit / mass or units produced 



79 
 

In which: 

Ebit = revenues – (production and administrative costs + depreciation + amortization of invested 
capital + other expenses) 

Ebit means earnings before subtraction of interests and taxes. This value is good for 
international comparisons because interests and taxes change among countries and even 
among regions in the same country. Revenues = Gross income = Gross revenue 

19. Earning family ratio (EFR)  

EFR = Ebit / local per capita income 

This indicator measures the number of persons a farm can support living according to the local 
standards. This indicator is more suitable for small family farms. A farmer will continue in the 
activity if he/she can give an acceptable lifestyle to his/her family. 

20. Profitability (P) 

P = Ebit / annual gross revenue 

Annual gross revenue means income (or revenue) from all sources, before any expenses or 
taxes, computed according to generally accepted accounting principles for the preceding fiscal 
year. 

21. Rate of circularity (RC) 
This indicator measures the rate use of the Circular Economy in the farm. 

RC = SR/TS 
In which: 
SR = Monetary value of the supplies obtained inside the farm by recycling by-products  
TS = Monetary value of all supplies needed to production 
 
Workforce skill 
 
22. Workforce capacitation (WC) 

WC = (∑ 𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑇𝑛𝑛
𝑖𝑖=1  ) /  n 

In which: 
THi = nº of training hours provided to the worker i 
n = nº of workers on the farm  
 
23. Workforce seniority in aquaculture (WS) 

WS = (∑ 𝑌𝑌𝑌𝑌𝑌𝑌𝑌𝑌𝑛𝑛
𝑖𝑖=1  ) /  n 

In which: 
YWAi = nº of years the worker i has worked in aquaculture 
n = nº of workers on the farm 
 

Valenti, W.C. & Moraes-Valenti, P. 2010. Production Chain of Aquaculture. World Aquaculture, 
41(4):54-58. 
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